
ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GABINETE DO DES. MÁRCIO MURILO DA CUNHA RAMOS

ACÓRDÃO
HABEAS CORPUS Nº 2014156-77.2014.815.0000 –  3ª Vara Criminal da Comarca de 
Campina Grande
RELATOR : Des. Márcio Murilo da Cunha Ramos 
IMPETRANTE : Francisco Pedro da Silva
PACIENTE : Phablo Olveira dos Santos
IMPETRADO : Juízo da 3ª Vara Criminal da Comarca de Campina Grande

HABEAS CORPUS. ROUBO QUALIFICADO. PRISÃO 
PREVENTIVA. AUSÊNCIA DOS REQUISITOS QUE 
AUTORIZAM A SEGREGAÇÃO CAUTELAR. DEFICIÊNCIA NA 
INSTRUÇÃO DA INICIAL. AUSÊNCIA DE JUNTADA DA 
INTEGRALIDADE DO DECRETO PREVENTIVO. FALTA DA 
PROVA PRÉ-CONSTITUÍDA EVIDENCIADA. PRECEDENTES 
DO STJ. ORDEM NÃO CONHECIDA.

- Não tendo sido juntada pelo impetrante ao processo a integralidade 
do decreto preventivo, faltam elementos que permitam apreciar o seu 
pedido de habeas corpus, posto que deve conter necessariamente 
todas as provas e os documentos que demonstrem o invocado 
constrangimento ilegal, razão pela qual não deve o “writ”  ser 
conhecido. Precedentes. 

VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS os presentes autos acima 
identificados. 

ACORDA a Câmara Criminal do Egrégio Tribunal de Justiça do 
Estado da Paraíba, à unanimidade, em não conhecer da ordem.

RELATÓRIO

Trata-se de habeas corpus, com pedido de liminar, impetrado pelo 
advogado Francisco Pedro da Silva em favor de Phablo Olveira dos Santos, preso 
preventivamente pela suposta prática do crime capitulado no art. 157, §2º, II, do Código Penal 
(fls. 02/23).

O impetrante, em síntese, aduz que: o paciente é primário, bons 
antecedentes e possui residência fixa; apesar de ter sido em flagrante, todos os objetos que 
estavam em seu poder foram recuperados e devolvidos; foram arroladas como testemunhas, 



apenas os responsáveis pela prisão; houve retardamento na instrução do processo. Ao final, 
pugnou pela concessão de medida liminar.  

Liminar indeferida, às fls. 30/30v.

Informações prestadas à fl. 35.

A Procuradoria de Justiça, no parecer de fls. 37/42, opinou pela 
denegação do writ. 

É o relatório.
VOTO: 

Da análise dos autos, verifica-se que o impetrante descuidou-se de 
juntar os elementos necessários para dar sustentação probatória aos seus argumentos, 
uma vez que anexou apenas a primeira página do decreto preventivo (fl. 07), não sendo 
possível, assim, avaliar a extensão dos fundamentos lançados pelo magistrado de 
primeiro grau para justificar a prisão do paciente.  

Nesse jaez, a presente ordem não deve ser conhecida. Acerca do tema, 
assim opina o STJ:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PROCESSUAL PENAL. 
CUSTÓDIA CAUTELAR MANTIDA NA SENTENÇA DE PRONUNCIA. 
DECRETO PRISIONAL NÃO JUNTADO AOS AUTOS. FALTA DE PEÇA 
ESSENCIAL. INSTRUÇÃO DEFICIENTE.
ÔNUS DO IMPETRANTE. NEGATIVA DE SEGUIMENTO DO WRIT. DECISÃO 
MANTIDA PELOS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. AGRAVO IMPROVIDO.
1. Tendo a sentença de pronúncia mantido a prisão preventiva do paciente, 
pelos mesmos fundamentos postos no decreto prisional, a juntada do referido 
decreto é indispensável para a apreciação da alegada falta de fundamentação 
do ato.
2. Consoante entendimento desta Corte Superior, o habeas corpus, porquanto 
vinculado à demonstração de plano de ilegalidade, não se presta à dilação 
probatória, exigindo prova pré-constituída das alegações, sendo ônus do 
impetrante trazê-la no momento da impetração, máxime quando se tratar de 
advogado constituído.
3. Agravo regimental improvido.
(AgRg no HC 286.754/MG, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, 
julgado em 02/12/2014, DJe 03/02/2015)

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO QUALIFICADO 
E TENTATIVA DE HOMICÍDIO QUALIFICADO. PRISÃO PREVENTIVA. 
PRONÚNCIA. DEFICIÊNCIA NA INSTRUÇÃO DO WRIT. AUSÊNCIA DE 
JUNTADA DO DECRETO CONSTRITIVO. INVIABILIDADE DE EXAME DOS 
FUNDAMENTOS PARA A PRISÃO. GRAVIDADE EM CONCRETO DOS 
CRIMES PRATICADOS E REITERAÇÃO CRIMINOSA DO AGENTE. 
NECESSIDADE DA CONSTRIÇÃO PARA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA.
1. Não há como conhecer do recurso ordinário em habeas corpus que busca a 
revogação da prisão preventiva do réu, mantida na pronúncia, se não há nos 
autos cópia do decreto original da prisão, ao qual se reporta a última decisão 
constritiva. Afinal, é dever do impetrante/recorrente instruir devidamente a 
inicial com os documentos necessários à compreensão do pedido. O recurso, 
portanto, encontra-se deficientemente instruído.
2. A prisão preventiva foi mantida pelo Tribunal de origem para a garantia da ordem 
pública em razão da gravidade concreta da conduta, evidenciada pelo modo como 
foi praticado o crime, e por se mostrar necessária para impedir a reiteração 
criminosa, tendo em vista que o recorrente possui antecedentes criminais, motivo 
que reforça a necessidade da medida extrema.
3. Recurso ordinário em habeas corpus não conhecido.



(RHC 44.861/PA, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, 
julgado em 21/10/2014, DJe 10/11/2014)

Ilustrando a hipótese dos autos, destaco o seguinte aresto, cujo 
entendimento foi no sentido da necessidade da juntada de integralidade do decreto preventivo. 
Veja-se:

HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO DUPLAMENTE QUALIFICADO. PRISÃO 
PREVENTIVA.CARÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO CAUTELAR. 
INSTRUÇÃO DEFICIENTE. AUSÊNCIA DO INTEIRO TEOR DO DECRETO 
PRISIONAL. ÓBICE À  ANÁLISE DO SUPOSTO CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL. ORDEM NÃO CONHECIDA.
1. Hipótese em que o impetrante não logrou acostar aos autos o inteiro teor do 
decreto prisional, tendo apenas juntado a última página da referida decisão e a cópia 
do aresto prolatado pela Corte de origem.
2. Para a verificação da procedência dos argumentos, no que tange à alegada 
ausência dos requisitos ensejadores da prisão preventiva, é imprescindível que a 
impetração venha acompanhada de cópia integral do édito constritivo e de decisões 
que porventura tenham mantido a custódia do paciente.
3. Ordem não conhecida. (HC 82.039/CE, Rel. Ministra JANE SILVA 
(DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/MG), QUINTA TURMA, julgado 
em 29/08/2007, DJ 17/09/2007, p. 330)

Quanto ao conhecimento do habeas corpus, preceitua o Regimento 
Interno do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba:

“Art. 252. Quando o pedido for manifestamente incabível, ou for manifesta a 
incompetência do Tribunal para dele conhecer originariamente, ou se tratar de 
reiteração de outro com os mesmos fundamentos, ou, ainda, não vier devidamente 
instruído, liminarmente dele não se conhecerá.”  Destaquei.

Desse modo, o mandamus sem a devida instrução não contribui 
para a constituição da necessária prova pré-constituída, o que conduz, 
inexoravelmente, ao não conhecimento da ordem. 

Ante o exposto, NÃO CONHEÇO DA ORDEM.

É como voto.

Presidiu o julgamento, Com voto, o Excelentíssimo Senhor 
Desembargador João Benedito da Silva, Presidente da Câmara Criminal, dele participando 
os Excelentíssimos Senhores Desembargadores Márcio Murilo da Cunha Ramos, relator, e 
Joás de Brito Pereira Filho..

Presente à sessão o Excelentíssimo Senhor Doutor Álvaro Cristino 
Pinto Gadelha Campos, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões da Câmara Criminal “Desembargador Manoel Taigy de 
Queiroz Mello Filho” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, 
05 de fevereiro de 2015. 

Des. Márcio Murilo da Cunha Ramos
Relator


